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ANEXO IV 

INFORMAGOES - NOTA FISCAL ELETRONICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Municipio de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretdric da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Politica Fazendaria) nº 
85 de 09/07/2010, a partir de 1° de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econdmica exercida, realizem 
operações: 

I - destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 

empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, a recusa do 
Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Município de Leme. 

N 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” meç'ãnidas ou” 
manuais não serão aceitas pela Dnusªo 5 de Contabilidade. / | 

7 / ; / 
Carlos César de / á 
Secrghz.ind:l? enda / Í Ú 

: - / LA 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.0.U.: 14.07.2010 

ws ís*am& 

i sicho, considerárido LD nos gj;, 102 e 
Idm lonal - Lei nº 5.171,dezgdeoumhmde196 

e o Ajuste SINIEF 07, de 30 de setembro de 2005 o 

‘Cléusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrénica - NF-e, 
modelo 55, em substituigio & Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1° de 
dmmbmdamn,osconmmw indapendonummdnatfvidade 
econémica exercida, realizem operações: 

! - destinadas & Administragdo Pública direta ou Indireta, inclusive empresa 
pdm:smmmommnmmwmm&Umia dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

estinatário tocslizado em unidede da Federação diferente daqueta o 

omércio : contniuas 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
6) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 
especifica. ) 
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DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023, 

sobre & retenção na fonte do imposto sotb: 00 e a tenda 
nos pagamentos efetuados por Órgãos da Adrrinistração 
Pública Direta do Município, inclusive suas Auterquias e 

Fundações, e da outras provie 
CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Município de Lem 

Estado de São Paulo no uso de sias atribuições legais que lhe confore-a Lei Orgá 
auea do Municipio, e: 

Considerando o disposto no insiso 1, do artigo 158 da Constituição Federsl 
que ombai aos Municípios a tiularidade do produto da arrecadação do imposto da 
União sobre a renda e proventos de qualquer aatureza, incidente 1 fonto, sobro 
rendimentos pagos, a qualquer títula; por eles, suas âutarquias « pelas fiidações que 
instinisem e mastiverent”, 

Considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribunai Federal no julga- 
et do Recurso Exteaordinacio com Repercussão Gefal i 1.293:453-RS, na Ação 
Civit Pública Origíniria nº 2.99% 

Considerando  tese fixada para o Tema 1,130, da Repercussão Geral yue 
deu intespretaçõo conforme a Constituíção Federal, do artigo 64. da Lei Federal sº 
9.430. de 27 de dezenbro de 1996, para atribuit sos Municípios a ttularidade das 

arrecadadas a títuio de imposto de renda retido na fonts incidente sobre 
valoros pagos por elos, cuas avtarquias e fundações a pessoas fisicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de beas ou serviços, e possibilitar a utilização do smes- 
mo regramento aplicado pets União. no caso, a Iustmição Nomativa REB nº 1234, 
de 12 de dezembro d 201 

Considerando que 3 Receita Federal do Brasil editou a Instrução Nocímativa. 
RFB nº 2.094, de 15 de julho de 2022, alterando a Tustrugho Normativa REB o 
2005, de 29 de janeiso de 2033, que dispõe sobre « apresentaçõo da Declatição 
de Débitos ¢ Créduos Tributirivs Federais (DCTE) ¢ a Declaraçõo de Débitos « 
Créditos Tributários Foderais Providenciários « de Otzas Entidades e Fundos (DC- 
TEWeb) 

Considerando a irreversibilidade da decisão acima citads, cojo Acórdão foi 
cbjeto de embargos de deciuração spasias pela Fazenda Nácional tão somente com 
2 pretensão de óbter & modulação dos seus efeitoi: 

Considerando que ¢ Imposto de Renda Retido na Fonte é de competéncia 
mensal, o que exige » imediata adequação dos procedimentos para fts de aplicação 
do novo regramento oo foraecimento de bens e prestação de servicos, ínclusive aos 

g0 qm curso. com vistas a nsseguraer o cumprimento do disposto no artige 11. 
da Lei Complemeniss Federal 6 101, de 2000 LRF): 

Considesando sinda. v Cozmuicado GF º 55/2022, do egségio 1 
o Estado de São Pavto: 
Considerando por fim, a necessidade de podronizar os procedimentos para 

que a cetenção ¢ o secolhimento de tributos e contribuições sejam realizadn: em 
conformidad ao que foi deliberado pelo STF « determins a legislação, som deixar 
de cemprir com as obrigações acessórias de presação de infosmações à Reseiis 
Federal do Brasil 

DECRETA 

sl de 

An 1º Os órgãos da Administração Pública Municipal Disets, Autirquica e 
Fusdacional do Muicípio de Leme, Estado de São Paulo, estão obeigados a teter 
& secolher ao Tesouro Municípal o Inposto sobre a Renda Retida na Fonte (IRRF} 
'ncidente sobre 03 págamentos que efetuarem a possoss fisicas ou jurídicas pelo for- 
necicacno de béns ou prestação de servicos em gerai. ínclusive ubras de construção. 
civil. com base uaá aliquotas previstas so Anexe 1, da Instrução Normativa REB nº 
1,234, de 11 de janeiro de 2012, espocificamente « coluna “IR (02)”, devendo m- 
bem abservar o disposto neste Desteto ena IN REB nº 1.234/2012. 

Não será reslizado qualques desconto de Contribuição para o PISPA: 
SEP. e a títuio de Contribuíção Social Sabre o Lucto Liguido (CSLL} e Contribaição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, ressalvadas a5 hipoteses de 
celebração de Convtio com a RFB, nos térmos a que se refére o artigo 33, da L 
Federal nº 10.533. 29 de dezembr de 2003 

2 As retenções na fonte do iniposto de senda serão «feruadas sobre qui 
quer forma de pagamento. inclusive ox que forem autecipados por canta de formesi- 

to de bens ou de prestação de serviços, para entrega futira. 
§ 3º Os valores do imposto de renda refidos aa foate deverão ser recolhid 

à coma do Tesouro Musicipal, por meio de procedimentos. sdotados no sistema fi 
nanceiro ¢ contábil do Municipio, até o 5º (quinto) dia il do mês subsequenio 20 
da seten 

4 4º Não havees setençõo de imposto de rends nas bipóteses elencadas o 
srtge 4º,da Instoação Nommativa REB nº 1.234/2012, 

§ 5 A condição de imunidade-e isenção, ou, por ser optante pelo Simples 
Nacional, para fins de aplicação do $ . deverô ser comprovad a cada pagamento 

à ser efetuado, mediante declaração cuviada junto ae documento fiscal, conforme 
os Anesos H, 111 e IV. da Instrução Nermativa RFB nº 1.234/2012, conforme o ca. 
quadramento. 

460 O el das cetenções do imposto de rends su fome incidentes sobre 
% pagumentos efereados a pessoas fiaícas continmará sendo seatizado com base na 
tabela progressiva snensal viger 

Art. 2º Os contratados serão notificados ¢ oricitados na forma do Anexe 
nico deste Decreto, para que, quando do fatúramenta dos bens e serviços presiados 

« para fins exclusívos de IRRF, passem a observar o disposto neste Decreto e na 1N 
REB 5+ 12342012 

Farágrafo Unico Os coviratados ficam ebrigados à destasas o valor de im- 

H 

j 

| | 
i 

| 

posto de renda a ser setido pertinente á natureza do bem formecído ou do serv 
prestado, 

Ast/3º Os prestadores de serviço é fomesedoros de bens dev s 
documentos fiscais em observância s cegras de retenção dispostas neste Decn 
na Instrução Nommaniva RFB nº | 23412012 

E 1º Os documentos de cobrença em desacondo com o previsto no caput de 
rtigo, ndo serõo aceitos para fias de liquidação de despesa. 

§ 2º Faturas de energin elétrica, telefonia & outss que tenham código 
barcas ficam tempossriamente dispensadas da reteisção, por força da dificuld 
quitação do débit com & fornecedos, 96 que seja atendido o disposto no art 
deste Decreto. 

Ast A cetenção na fonte d imposto de cenda sobro as fameas de o 
elétrica, de telefonis é seviços sobre o5 
clusivamente por tisio de farura ou bolato bancário com cóstigo de b 
se verifigue a visbilidade de ser restizado de outra fora, será efetuzada apos ser 
Tealizadas às negociações e ajustes gecessários e o referidos docuwmen 
emitidos pelas empresas já com o valor líquido da 
do imposto de renda  sos etido. 

$ 1º As negociações e ajustes necescirios 30 
verão ultsapassar 6 pravo de 13 (quinve) dias contados. 
a.»m»mmm o fomecedot ou presiador de se 

2º Em caso de descumprimento do praza fiado através do § 1, 
e efetuada mediane sto do Executivo. 

j o Musicípio realizo gament 

40 e com destaque do vatos 

o de 

2 retenção 

Ar S? Este Docesto nm em vigor s data de sus publicos 
sens efeitos apôs 15 (quinze) da data do sua publi 

Leme, 21 de Agosto de 2023. Í j 

oo 

CLAI 
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